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De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, de 26 de 
abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto a partir desta data, por 5 
(cinco) sessões ordinárias, o prazo para interposição de recurso contra a deliberação 
pelas comissões dos projetos abaixo relacionados, na forma do último substitutivo 
apresentado, quando houver, ou do texto original: 

 1) PL 104/2018 do Vereador Jair Tatto (PT)  

 

PARECER Nº 1154/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA, PUBLICADO NO DOC EM 03/08/2018, PÁGINA 64, COLUNA 01.  

PARECER Nº 399/2021 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE, PUBLICADO NO DOC EM 29/05/2021, PÁGINA 86, COLUNA 02.  

PARECER Nº 879/2021 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PUBLICADO NO 
DOC EM 27/08/2021, PÁGINA 102, COLUNA 02.  

PARECER Nº 1386/2021 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 
ECONÔMICA, PUBLICADO NO DOC EM 20/11/2021, PÁGINA 155, COLUNA 04.  

 

PARECER Nº 1429/2022 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 104/2018 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa dispor sobre a 
obrigatoriedade de remoção dos cabos e fiação aérea excedentes e sem uso instalados por 
prestadoras de serviços que operem no Município de São Paulo. 

De acordo com o art. 2º, a solicitação de retirada das fiações em excesso e sem uso 
poderá ser feita por qualquer cidadão, entidade da sociedade civil ou representante do Poder 
Público, usuário ou não do serviço, e atendida pela empresa responsável em até quarenta e oito 
horas a partir da geração do protocolo de solicitação. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 
pela legalidade com apresentação de substitutivo "que visa adequar o texto à melhor técnica 
legislativa, deixando de atribuir expressamente atribuição específica a órgão do Poder Executivo 
e retirando a vinculação da destinação da multa aplicada, sob pena de violação do princípio da 
separação e harmonia entre os poderes, bem como inserir índice de correção monetária para a 
multa prevista". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 14/12/2022. 

Ver. Jair Tatto (PT) - Presidente 
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Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS) - Relator 

Ver. Dr Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE) 

Ver. Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) 

Ver. Gilberto Nascimento (PSC) 

Ver. Isac Felix (PL) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 15/12/2022, p. 196 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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